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PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N.º 002/2017.

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO PODER EXECUTIVO DE CUMPRIR AS EMENDAS INDIVIDUAIS, INSERIDAS NO ORÇAMENTO, ELABORADAS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO/MT, ACRESCENTANDO O ARTIGO 145-A À LEI ORGÂNICA.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Diamantino, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei Orgânica Municipal, Faz saber que o Plenário aprovou e ela promulga a seguinte emenda ao texto da Lei Orgânica Municipal:
Art. 1º Acrescenta o artigo 145-A a Lei Orgânica Municipal que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 145-A. É obrigatória a execução orçamentária e financeira da programação incluída por emendas individuais do Legislativo Municipal em Lei Orçamentária Anual.

§ 1º As emendas individuais ao Projeto de Lei Orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.

§ 2º As programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos estritamente de ordem técnica, nestes casos, serão adotadas as seguintes medidas:

I – até sessenta dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento;

II – até trinta dias após o término do prazo previstos no inciso I deste parágrafo, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;

III – até 30 de abril, ou até trinta dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo encaminhará projeto de lei ao Legislativo Municipal sobre o remanejamento da programação prevista inicialmente cujo impedimento seja insuperável; e 

IV – se, até 30 de maio, ou até trinta dias após o término do prazo previsto no inciso III, o Legislativo Municipal não deliberar sobre o projeto, as programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não serão consideradas de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no inciso I do § 2º deste artigo.

§3º Para fins do disposto no caput deste artigo, a execução da programação orçamentária será demonstrada em dotações orçamentária específicas da Lei Orçamentária Anual, preferencialmente a nível de subunidade orçamentária vinculada à secretaria municipal correspondente à despesa, para fins de apuração de seus respectivos custo e prestações de contas;

§4º A não execução da programação orçamentária das emendas parlamentares previstas neste artigo implicará em crime de responsabilidade.”

Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data da sua publicação, revogadas disposições em contrário.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 12 de junho de 2017.

Ver. Jozenil da Costa Lube – PSDB

Ver. Eraldes Catarino de Campos/PRP

Presidente




Vice-Presidente

Ver. Ranielli Patrick Arruda Lima – PDT

Secretário

JUSTIFICATIVA
Existe inegável consenso e forte sentimento, da necessidade de se proceder a importantes alterações nas regras relacionadas com as matérias orçamentárias. Apoiado nessa realidade, e buscando respaldar o sentimento de mudanças, estamos apresentando esta proposta de emenda à nossa Lei Orgânica que consubstancie as alterações necessárias, de modo a minimizar o viés existente, sobre o assunto, em favor do Poder Executivo.

Com ela buscamos inserir no texto da nossa Lei Municipal Maior princípios e regras que coíbam a ditadura do Poder Executivo em matéria orçamentária e, ao mesmo tempo, prestem-se ao aperfeiçoamento do processo orçamentário de nosso município.

As nossas leis orçamentárias, tal como vêm sendo postas em prática, não passam de uma grande ficção. Pouco, ou nada, valem os esforços deste Poder Legislativo no intuito de montar um projeto coerente com o objetivo de conciliar os justos e legítimos pleitos de nosso vereadores, pois, nada disso é levado em consideração pelo Poder Executivo na hora de executar a programação orçamentária aprovada pela Câmara Municipal.

É até compreensível e aceitável que as autoridades econômicas primem pelo uso do poder discricionário para ajustar a programação do orçamento aos meios disponíveis para executá-la. Entretanto, quando o uso dessa faculdade transforma em arbitrário o poder discricionário ela realmente se torna insuportável.

Na sua origem, as leis orçamentárias constituem instrumento de controle político do Poder Legislativo sobre o Poder Executivo. É do Poder Legislativo a competência privativa para autorizar, em nome da sociedade, o Poder Executivo a arrecadar as receitas - criadas em lei - e a realizar as despesas necessárias ao funcionamento dos serviços públicos e outras que visem ao bem-estar coletivo. 

Logo, o programa de trabalho do governo consubstanciado na lei orçamentária anual, em vez de apresentar uma visão unilateral, expressa no documento encaminhado pelo Poder Executivo, deve ser temperado com componente que consigne a visão do Poder Legislativo, refletindo, no conjunto, o compromisso de ambos os Poderes com o municipio. Se isso não ocorrer, nos deparamos com pelo menos duas situações igualmente graves: a primeira consiste na usurpação das legítimas atribuições de um dos poderes da República, o que é intolerável num regime de plenitude democrática; a segunda consiste na previsibilidade de as decisões dos agentes públicos, tomadas de forma solitária, se tornarem susceptíveis a influências externas, acopladas a interesses que não condizem com a indispensável lisura e com o bem-estar da coletividade.

Recentemente foi promulgada, pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a Emenda Constitucional n. 86, de 17/03/2015, que, acrescentando os §§ 9˚ a 18 ao art. 166 da Constituição, acabou por concretizar a implementação do chamado orçamento impositivo. Caracterizado pela necessidade de observância, por parte do Poder Executivo, das emendas individuais de autoria parlamentar, o orçamento impositivo, nos moldes traçados pela aludida emenda constitucional, limitou-se a 1,2% da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo à respectiva Casa Congressual.

A idéia de orçamento impositivo é a de tornar obrigatória a execução de todo o orçamento nos termos em que ele foi aprovado pela Câmara Municipal.

Como é sabido, a Lei nº 4.320, de 1964, já facultava ao Poder Executivo a prerrogativa de limitar a realização do gasto em função das necessidades de controle de caixa, mediante a programação de cotas trimestrais de despesa. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), por sua vez, em seu art. 9º, prevê o contingenciamento com regras para adequação da despesa ao efetivo fluxo de receitas. 

Enquanto na Lei nº 4.320, de 1964, a programação tinha o objetivo de manter, durante o exercício, na medida do possível o equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada , na LRF o objetivo é o de assegurar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais. 

Esta Proposta de Emenda a Lei Orgânica Municipal não visa tornar mandatória toda a programação orçamentária. O cerne da proposição é tornar obrigatória a execução das emendas individuais de parlamentares, até o limite de 1,2% da Receita Corrente Líquida (RCL) realizada no exercício anterior. Ou seja, trata-se de criar mais um item de despesa obrigatória dentro do orçamento. Além disso, metade desses recursos deverá ser aplicada em ações e serviços públicos de saúde

Naturalmente, não poderíamos deixar de reconhecer que uma série de fatores impedem o Poder Executivo a implementar esta ou aquela programa- ação. Um ciclo de conjuntura adversa que frustre as expectativas de arrecadação; a inadimplência, a falta de apresentação de projetos consistentes para aplicação dos recursos. Todas essas são situações, às quais podemos agregar casos extremados, tais como calamidades públicas de grandes proporções ou declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira, que podem obrigar o Poder Executivo dar outra orientação a determinada programação constante da lei orçamentária. Nessas hipóteses, a proposta prevê que o Poder Executivo enviará a Câmara Municipal solicitação de cancelamento ou de contingenciamento, total ou parcial, de dotações orçamentárias. Na solicitação devem ficar assentadas as justificativas de natureza técnica, econômico-financeira, operacional ou jurídica da impossibilidade de execução da programação. É evidente que, em sendo procedentes as razões alinhadas, o Parlamento Municipal jamais se furtará em conceder o seu referendum. 

Esta Casa sempre agiu e agirá em benefício de nossos cidadãos. 

Essa solicitação, entretanto, deverá ser formulada com antecedência razoável do término do exercício financeiro, para que, em sendo a autorização negada pela Câmara, haja tempo hábil para a realização dos procedimentos administrativos que a lei exige, com vistas à implementação das ações.

Pare finalizar, gostaríamos de observar que não temos a pretensão de estar apresentando uma proposta perfeita, pronta e acabada, mas uma proposta que sinaliza a direção das mudanças requeridas, no sentido de afirmação das prerrogativas do Poder legislativo e do aperfeiçoamento do processo orçamentário no âmbito de nosso município. 

Portanto, a proposta está sendo submetida a discussão e sujeita às críticas necessárias ao seu aperfeiçoamento. 

Pelas razões expostas, conclamo os ilustres Pares a se engajarem nessa empreitada, que não é somente da Mesa Diretora, mas de uma instituição – A Câmara Municipal - pois o seu fortalecimento significa uma grande conquista para a sociedade diamantinense.
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